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N o âmbitodasrelaçõescomerciais,com 
especial incidência em alguns setores, 
é frequente convencionar-se a reali-
zação das chamadas prestações recí-
procas em que o cliente de uma dada 
entidade se assume também um for-
necedor para essa empresa 

É, por exemplo, o caso em que o 
revendedor presta serviços de publi-
cidade ao grossista que lhe forneceu 
os bens. 

Na medida em que estejamos pe-
rante operações sujeitas a IVA, colo-
ca-se a questão do tratamento em 
sede deste imposto. 

Na análise deste tipo de opera-
ções, será importante atender a algu-
mas linhas de raciocínio. Socorren-
do-nos de doutrina emanada pelos 
serviços do NA e de jurisprudência 
do Tribunal de Justiça da União Eu-
ropeia, iremos focar os pontos que 
nos parecem mais relevantes. 

Em sede de IVA, o valor tributá-
vel de uma dada venda de bens ou  

serviços é o montante da contrapres-
tação obtida ou a obter do adquiren-
te, do destinatário ou de um terceiro. 

Ao contrário do que se poderia 
supor, a contrapartida não tem de ser, 
necessariamente, efetuada em di-
nheiro. Para efeitos deste imposto, a 
contrapartida de uma entrega de 
bens ou de uma prestação de servi-
ços pode ser efetuada em espécie. 
Será, por exemplo, o caso em que um 
fornecimento de bens é trocado por 
uma prestação de serviços. Nesta si-
tuação o valortiibutável da venda de 
bens é o valor da prestação de servi-
ços recebida, desde que esta possa ser 
expressa em dinheiro. 

Serviços de publicidade 
Apesarde a citadavenda de bens não 
ser, num primeiro momento, valori-
zada em termos monetários, não po-
demos deixar de qualificar a opera-
ção como efetuada a título oneroso 
desde que exista ligação direta entre  

a entrega dos bens em causa e a con-
trapartida em espécie recebida pelo 
sujeito passivo vendedor. 

Recorrendo ainda ao nosso 
exemplo de venda de bens em troca 
de uma prestação de serviços, anali-
sando a operação na perspetiva da 
entidade que fornece os serviços, te-
mos igualmente uma operação sujei-
ta a IVA cujo valortributável será ex-
pressão monetária dos bens recebi-
dos em troca (se não existirqualquer 
valor monetário a receber ou apagar, 
adicionalmente). 

Ou seja, ambos os intervenientes 
ficam adstritos ao cumprimento de 
obrigações de faturação e declarati-
vas pel as operações ativas realizadas 
(venda de bens e prestações de ser-
viços). 

Deste modo, quando um retalhis-
ta presta serviços de publicidade ao 
grossista que lhe forneceu os bens, 
não é corretotransformar a operação 
num desconto efetuado pelo grossis- 

ta pela venda efetuada Embora, em 
termos financeiros, e até em sede de 
NA (quando exista regularização de 
imposto pelo desconto) se possa ob-
ter um resultado idêntico, não se pode 
transformar uma operação ativa - a 
prestação de serviços de publicidade 
(numa operação passiva), um des-
conto ao valor tributável da venda. 

Se introduzirmos nesta análise o 
exemplo de um sujeito passivo que 
presta serviços sujeitos e não isentos 
de NA, mas recebe em troca servi-
ços isentos deste imposto (e sem di-
reito à dedução), assim percebermos 
que a única hipótese legalmente ad-
missível é mesmo o tratamento das 
duas operações em separado, sob 
pena de distorcer com alguma gravi-
dade as declarações de NA de am-
bas as partes intervenientes e a arre-
cadação de imposto pelo Estado. ■ 

Artigo em conformidade com 

o novo Acordo Ortográfico 
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